PARECER Nº 449, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 466, DE 2010
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe altera a redação da Lei n.° 10.889, de 20 de setembro de 2001.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 68.a a 72.a Sessões Ordinárias (de 27 de maio a 7 de junho de 2010), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1o do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, observamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Verificamos, ainda, que o projeto encontra-se em harmonia com o previsto no artigo 196 da Constituição Federal.

Contudo, com o intuito de aprimorar a proposição, propomos o substitutivo que se segue.

SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei n.° 466, de 2010, a seguinte redação:
Altera a Lei n.° 3.914, de 14 de novembro de 1983, que dispõe sobre o diagnóstico precoce da Fenilcetonúria e do Hipotireoidismo Congênito nos hospitais e maternidades do Estado.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1° - O “caput” e o § 1° do artigo 1ºda Lei n.° 3.914, de 14 de novembro de 1983, alterada pela Lei n.° 10.889, de 20 de setembro de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1° - É obrigatória, nos hospitais e maternidades do Estado, quer da rede pública quer da rede privada, a realização de provas para o diagnóstico precoce da Fenilcetonúria (FNC), do Hipotireoidismo Congênito (HC), das Hemoglobinopatias (HB) e da Fibrose Cística (IRT) em todas as crianças nascidas em suas dependências, devendo a triagem ser, obrigatoriamente, regionalizada e centralizada nas Associações de Paes e Amigos dos Excepcionais - APAEs que possuam laboratório, de forma a propiciar o avanço científico e a permanente formação e capacitação dos profissionais dessas entidades. (NR)
§ 1° - A fiscalização do procedimento de que trata o “caput” deste artigo será exercida pelo Conselho Estadual de Saúde e pelos curadores de menores, cabendo aos gestores municipais tão somente a supervisão dos serviços realizados, observados os atos normativos federais. (NR)”
Artigo 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.( 466, de 2010, na forma do substitutivo supra.
a) Roque Barbiere - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 16/2/2011

a) Vanderlei Siraque – Presidente
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